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1 .  RETROSPECTO HISTÓRICOc ■quisermos encontrar o início dos atuais Ser- 
'  viços na índia, devemos retroceder 300 

anos para os dias em que a Companhia das índias 
Orientais decidiu recrutar jovens aprendizes, prin­
cipalmente da Public School, Chrisfs Hospital, 
pois que esta dava aos seus estudantes certa ins­
trução comercial. O grau mais baixo no Serviço 
Administrativo era o dos “escrivães” (writers), 
para o qual só era exigido dos candidatos juven­
tude e certos conhecimentos de contabilidade. 
Os diretores da Companhia das índias Orientais 
tinham poderes para nomear o “escrivão” enviado 
à índia logo depois de assinado o compromisso 
de cumprimento fiel dos deveres. Depois da sua 
chegada a êste país, devia o jovem funcionário 
instruir-se nas línguas da índia, em alguns esta­
dos com o auxílio de um Mentor oficial e em 
outros sem o tal. Êste sistema de seleção originou 
grande corrupção, pois postos de escrivão eram 
vendidos por altas somas até o fim do século 
XVIII, quando tal prática foi abolida por lei. No 
entanto, nepotismo e favoritismo floresciam e as 
nomeações eram feitas dentro de um grupo lifhi- 
tado.

No princípio do século X IX  viu o Governa­
dor Geral, Lord Wellesley, a necessidade de ser 
dado adestramento adequado àqueles funcioná­
rios públicos que não eram mais exclusivamente 
agentes comerciais, mas que tiveram que assumir 
as funções de Administradores. Decidiu êle fun­
dar em Calcutá uma Escola Superior que ensinas­
se Ética, Jurisprudência, Direito Internacional e 
História aos candidatos, e onde éles também re­
cebessem instrução especializada em línguas e 
História da índia, Direito Indiano e Interesses 
Políticos e Comerciais da Grã-Bretanha na índia. 
A Escola Superior foi organizada e um bom cor­
po docente escolhido, mas os diretores da Com-
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panhia das índias Orientais recusaram sancionar 
o plano tão dispendioso, reduzindo a Escola Su­
perior a um simples Colégio de línguas Orientais. 
Alojadas no atual Secretariado Bengal, as depen­
dências da Escola Superior continuaram funcio­
nando como uma instituição residencial durante 
muitos anos, e o nome do edifício, “Edifício dos 
Escrivães” , ainda lembra sua origem.

Apesar de terem rejeitado a sugestão de Lord 
Wellesley, foram os diretores obrigados a provi­
denciar instrução mais adequada aos funcioná­
rios públicos na Inglaterra, o que levou ao esta­
belecimento de uma Escola Superior em Hailey- 
bury, cujo objetivo era preparar pessoas devida­
mente qualificadas para exercerem as diferentes 
e importantes funções de funcionários públicos da 
Companhia na administração do govêrno da ín­
dia. O limite de idade para a nomeação e admis­
são a esta Escola variava; no início, o mínimo era 
de 15 anos que mais tarde passou a 17, variando 
o máximo entre 18 e 23. O currículo incluia não 
só o estudo de Literatura e Línguas Orientais, 
mas também Matemática, Filosofia, o estudo dos 
Clássicos, Literatura Geral, Direito, História e 
Economia Política.

A Lei de 1833 tentou introduzir um elemen­
to de competição na seleção, estipulando que 
quatro candidatos fôssem nomeados para cada 
vaga. Não houve resultados práticos, pois os dire­
tores continuaram insistindo em limitar suas no­
meações. Foi só em 1853 que as nomeações para 
o Funcionalismo Público da índia ficaram sujei­
tas a concurso, ao qual todos os cidadãos britâni­
cos podiam se inscrever, sem distinção de raça. 
Essa lei foi seguida em 1855 pelo estabelecimen­
to da Comissão do Serviço Público, sem grandes 
poderes no início. A idade para êste concurso tem 
variado de tempos em tempos, advogando uns a 
necessidade de candidatos jovens, insistindo ou­
tros no valor da maturidade no início da carreira 
administrativa. Durante seus últimos 50 anos de 
existência, a idade mínima para o concurso ao 
Funcionalismo Público tem sido de 21 ou 22 
anos e a máxima de 24, a fim de facilitar a apro­
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vação de indianos, pois aos 17 ou 18 anos era-lhes 
impossível ter atingido o grau de conhecimento 
de inglês exigido no exame. O currículo do con­
curso também mudou nesses 50 anos. Antes de 
1906, os candidatos podiam escolher, de uma lon­
ga lista, quantas matérias quisessem, o que leva­
va a um excesso de estudo superficial de última 
hora, não levando o especialista que tivesse feito 
um curso brilhante na Universidade, particular 
vantagem. Depois de 1906 as regras foram mo­
dificadas, mas ainda assim, era o conhecimento 
superficial que contava. O currículo só foi racio­
nalizado em 1917 com a introdução de matérias 
obrigatórias, tais como Inglês, Ciências Moderna 
e Elementar, e poucas matérias optativas, que 
podiam ser escolhidas de uma grande lista. Foi 
introduzido um exame oral compulsório, cujas 
notas eram somadas ao total. Houve poucas mo­
dificações no currículo, que permaneceu pratica­
mente inalterado até a Segunda Guerra Mun­
dial. Em 1922 houve significativa mudança, no 
entanto : os candidatos submet'am-se a exames 
na índia além dos na Inglaterra, com bases idên­
ticas a êstes; a única diferença estava na exten­
são e natureza do treinamento durante o período 
de experiência. Depois da Primeira Grande 
Guerra faziam-se também nomeações de candi­
datos que tinham servido na guerra ou de outros 
que pudessem ser aproveitados diretamente, sem 
concurso. Durante a Segunda Guerra êssç siste­
ma de recrutamento foi substituído por uma reor­
ganização do Serviço Administrativo e de outros 
Serviços depois de 1947.

Temos que mencionar aqui os demais Servi­
ços categorizados ( “Sen:or Services” ), além do 
Serviço Público Indiano, responsáveis pela admi­
nistração do país. Não havia um Ministério de 
Relações Exteriores; o Serviço de Contabilidade 
e Auditoria desempenhou importante papel na 
administração das finanças dêste país desde o 
início do século. Neste mesmo espaço de tempo, 
o Serviço Policial Indiano também firmou sua po- 
Sição de eixo vital na maquinaria administrativa. 
A seleção para êsse Serviço, bem como para os 
Serviços na Estrada de Ferro e outros ramos da 
Administração tem sido feita por concursos há 
muitos anos. Depois de 1947 sofreram os méto­
dos de seleção grandes alterações sob a supervi­
são da Comissão Federal do Serviço Público, agora 
denominada Comissão do Serviço Público da 
União (The Union Public Service Commission) .

A idéia para a criação de tal Comissão foi 
apresentada em 1919 na nota sôbre as Reformas 
Constitucionais Indianas e ap'rovada na Lei de 
1919 do govêrno da índia. O Relatório da Co­
missão Real recomendou sua instituição imedia­
ta e a 1.° Comissão foi estabelecida em 1926, com 
o fim de supervisionar a seleção para os Serviços 
de tôda a índia. Mais tarde foram fundadas nas 
províncias Comissões semelhantes, encarregadas 
da seleção para os Serviços Administrativos de 
menor categoria. A atual Constituição da índia 
possui, nos seus estatutos, cláusulas definindo as

funções dessas Comissões. Assim, as Comissões 
de Serviço Público devem ser consultadas:

a ) em todos os assuntos relacionados a mé­
todos de seleção para serviços e cargos públicos;

b ) quanto aos princípios a serem observa­
dos nos casos de nomeações para serviços ou car­
gos públicos, nos casos de promoções e transfe­
rências de um serviço a outro, e qudnto à conve­
niência de tais nomeações, promoções e transfe­
rências;

c )  em todos os casos de disciplina de pes­
soas servindo ao govêrno da índia ou ao govêrno 
de um Estado, incluindo memoriais ou petições 
relacionadas ao Serviço Público;

d)  em todos os casos de pedidos de pessoa 
que esteja servindo ou tenha servido ao govêrno 
da índia ou ao govêrno de um. Estado Indiano; 
que tôdas as suas despesas ao defender-se contra 
processos legais instaurados contra ela devido a 
atos executados ou prontos a serem executados no 
cumprimento do seu dever, sejam pagas pelos 
Fundos Públicos da índia ou do Estado Indiano;

e ) em todos os casos de petição de pensões 
por incapacidade resultante de acidente sofrido 
por pessoa a serviço do govêrno da índia, ou do 
govêrno de um Estado sob a Coroa Indiana, ou do 
govêrno de um Estado Indiano, bem como em 
tôda questão surgida quanto à quantia de tal 
pensão;

f )  em qualquer outro assunto remetido a 
elas pelo Presidente ou pelo Governador.

2 .  SELEÇÃO DE PESSOAL

Durante os últimos anos a índia tem feito 
esforços para se transformar num Estado próspe­
ro, daí o aumento considerável da despesa com 
os serviços administrativos e técnicos. Não só 
existem hoje muito mais Serviços e Ministérios 
do que há dez anos atrás, como também teve o 
quadro de cada serviço que ser ampliado. O tra­
balho das Comissões de Serviço Público tem, por­
tanto, aumentado cada vez mais; nos últimos três 
anos selecionou a Comissão de Serviço Público da 
União uma média de 200 membros novos para 
os Serviços Centrais, dos quais os mais importan­
tes são o Serviço Administrativo Indiano e o das 
Relações Exteriores. Além dêsses, há numerosos 
postos técnicos e semitécnicos a serem preenchi­
dos, sob condições semelhantes. Em 1951 a Co­
missão de Serviço Público da União anunciou 
542 vagas para tais postos e em 1952 —  1087, 
recebendo 12.500 inscrições para as primeiras e 
cêrca de 21.000 para as segundas. O método de 
seleção para êsses pòstos é escolher um certo nú­
mero de candidatos (em média 7 ou 8 para cada 
pôsto) para serem entrevistados. O fim da entre­
vista é verificar não só a personalidade do candi­
dato, mas também seu conhecimento e experiên­
cia técnica, para o qus os membros da Comissão 
recebem o auxílio dos representantes dos Ministé­
rios interessados e de conselheiros estranhos aos



72 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO JULH O DE 1 9 5 4

Ministérios. E ’ difícil medir ou determinar as 
habilidades e conhecimentos de um indivíduo 
adulto em meia hora, mas os resultados obtidos 
parecem justificar os esforços feitos até agora. 
Estas seleções não são necessárias só para os pos­
tos menos importantes; torna-se às vezes necessá­
rio admitir funcionários categorizados para posi­
ções chaves em departamentos técnicos, aprovei­
tando-se nem sempre elementos experientes de 
outras repartições, mas freqüentemente universi­
tários e industriais. O Plano qüinqüenal com seu 
programa de expansão das atividades agrícolas e 
industriais é o responsável pelo aumento de tra­
balho nessa esfera de seleção; e torna-se cada vez 
mais difícil conseguir elementos experientes para 
postos técnicos categorizados.

Apesar da seleção de pessoal para os postos 
acima mencionados ser feita somente na base de 
entrevistas pessoais, não é êste o método seguido 
na seleção de candidatos para os serviços regula- 
res da administração. Aqui ainda seguimos, com 
algumas modificações, os moldes do Concurso ao 
Serviço Público Indiano, com um exame escrito 
de poucas matérias obrigatórias, tais como Inglês, 
Redação, Conhecimentos Gerais, incluindo Ciên­
cia Elementar, e outras matérias escolhidas de 
uma lista de opções. Os candidatos aos Serviços 
Administrativos e ao Ministério de Relações Ex­
teriores são obrigados a prestar exames em duas 
matérias de nível superior. Entre as matérias 
optativas estão incluídas não sòmente as acadê­
micas, abrangendo Hun anidades, Ciências So­
ciais e Naturais, maa também certos assuntos es­
pecializados, tais como Contabilidade e Auditoria, 
Direito Civil, Direito IvJercantil, Mecânica Apli­
cada e Fontes de Energia. O nível das matérias 
c alto, semelhante ao do exame final para o grau 
de bacharel. A idade dos candidatos deve ser 
entre 21 e 24 anos, exceto a dos candidatos à 
Fôrça Policial, que foi reduzida a um mínimo de 
20 anos. O candidato é obrigado a alcançar um 
certo número de pontos no exame escrito antes do 
teste de personalidade que vale mais ou menos 
20 a 25%  do total de pontos do exame, e no qual 
éle terá que alcançar também um determinado 
número de pontos.

No teste de personalidade, o candidato é exa­
minado por uma banca que tem diante de-si a 
ficha de sua carreira, mas não o resultado da 
prova escrita. O objetivo da entrevista é deter­
minar, por uma banca de examinadores compe­
tentes e sem prevenções, se o candidato possui 
aptidões pessoais para exercer a função em vista. 
As qualidades a serem julgadas, não são sòmente 
as intelectuais, mas também ^s sociais e morais, 
tais como vivacidade mental, poderes críticos de 
assimilação, exposição clara e lógica, equilíbrio de 
julgamento, variedade e profundeza de interesses, 
coesão social e liderança, integridade moral e in­
telectual. A técnica da entrevista não é a de um 
exame severo, mas sim de uma conversa natural, 
embora dirigida, a fim de revelar a qualidade in­
telectual do candidato.

O teste de personalidade não tem por fim 
verificar os conhecimentos especializados ou ge­
rais do candidato, pois êstes já foram verificados 
através das provas escritas. Deseja-se dos candi­
datos que êles se interessem não só pelas matérias 
especiais dos estudos acadêmicos, mas também 
pelos acontecimentos dentro e fora do país, bem 
como pelas novas descobertas que normalmente 
despertariam a curiosidade de tôda juventude 
com certa instrução.

Apresenta êste método de seleção as seguin­
tes dificuldades:

1.°) Não é possível assegurar uniformidade 
no nível de marcação de cada examinador quan­
do há 4.000 candidatos aos exames compulsórios, 
e quando as provas de cada matéria têm que ficar 
ao encargo de 12 examinadores. No entanto, a 
Comissão tem adotado medidas para assegurar 
uniformidade no nível de marcação através de 
reuniões de examinadores e supervisão por um 
examinador chefe (ou  presidente de banca) que 
controla o trabalho de cada examinador durante 
o exame.

2.°) O nível de marcação nas matérias 
optativas não é necessàriamente o mesmo para 
tôdas elas. Aqui a Comissão tenta alcançar uni­
formidade comparando as médias e as notas mais 
altas obtidas em cada matéria optativa, e por meio 
de discussões com os examinadores das mesmas.

3.°) As notas obtidas nos testes de perso­
nalidade diferem freqüentemente das dos exames 
escritos. Em 1949, por exemplo, um candidato 
que obtivera 'quase 70%  do total de pontos na 
prova escrita, só conseguiu 5%  na sua entrevista 
e dois outros com 65%  na escrita obtiveram 5 ou 
10% nas entrevistas. Alguns outros nesse mesmo 
ano conseguiram mais de 60%  na escrita e foram 
pèssimamente na entrevista. Essa discrepância, 
no entanto, é perfeitamente compreensível, pois 
os objetivos dos dois tipos de tèste são inteira­
mente diferentes. O exame escrito verifica pri­
meiramente os poderes de assimilação e retenção 
das matérias estudadas.

A entrevista, no entanto, visa verificar quali­
dades muito diferentes e fornece ao candidato es­
colhido oportunidade para mostrar que possui 
estas qualidades, Só assim podemos ter certeza 
de conseguir os serviços de jovens com as mais 
altas potencialidades.

3 .  ADESTRAMENTO DE PESSOAL

O método de seleção que acabamos de des­
crever nos tem fornecido homens acabados de 
sair das Universidades e com as mais altas po­
tencialidades, mas pràticamente sem experiência 
dos trabalhos que terão que executar nos seus res­
pectivos Serviços e Ministérios. Êstes jovens têm 
que receber orientação para o seu trabalho, e esta 
orientação além de visar precisão e clareza no 
desempenho da função e elevação do nível moral 
do quadro de servidores, deve também encorajar
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o servidor a ver o papel do seu trabalho no con­
junto e a perseverar no seu próprio desenvolvi­
mento educacional. Deve prepará-lo para traba­
lho de maior categoria e maiores possibilidades, 
e sincronizar seu campo de visão e seus métodos 
com as novas exigências dos tempos de transi­
ção. Há dois estágios no processo de adestra­
mento para o nosso serviço administrativo mais 
importante. Durante um ano após a sua nomea­
ção, o oficial administrativo cursa uma Escola de 
Orientação Administrativa em Delhi, onde lhe são 
ministrados conhecimentos de Economia, História 
da Administração da índia, Direito e Processo 
Criminal, Administração Geral e Regional. Além 
disso é obrigado a estudar a língua nacional, se 
ainda não a conhecer, bem como a língua da região 
para onde foi designado. No entanto, sua estadia 
na Escola não é dedicada exclusivamente à aqui­
sição de conhecimentos, mas também a excursões 
àquelas regiões do país que não lhe são familiares, 
visitando instituições e centrcs ras vizinhanças de 
Delhi, a fim de poder formar uma idéia sôbre as 
múltiplas atividades do Estado; deve também 
procurar fazer contatos pessoais que lhe desen­
volverão as qualidades sociais. Êsse período, po­
rém, é semente um período de iniciação às suas 
funções; mais importantes são os seguintes 5 ou 6 
anos quando êle aprenderá o seu trabalho pela 
prática. Não é este um método de ensaio e êrro 
porque no início o novato fica sob as ordens de 
um oficial superior que o guiará no difícil estágio 
de experiência. A unidade administrativa na ín­
dia é o Distrito —  palavra que possui significado 
definido na linguagem administrativa. O oficial 
do Distrito é o responsável pela sua área, e de 
sua energia e de seu caráter depende, em grande 
parte, a eficiência do govêrno Indiano. Quando 
o jovem oficial inicia seu trabalho como Assisten­
te de Magistrado ou Comagistrado, não pode 
tomar nenhuma iniciativa, mas deve limitar-se a 
observar seu superior e aos poucos dominar os 
diferentes detalhes de suas múltiplas obrigações. 
Se tiver a sorte de ficar sob um chefe realmente 
eficiente, terá cedo ultrapassado essa fase de ex­
periência, e estará apto a trabalhar independen­
temente em menos de cinco anos.

O oficial é obrigado a dedicar a maior parte 
do seu tempo à Administração Regional, mais 
tarde, no entanto, deverá também se encarregar 
de outros trabalhos administrativos, principalmen­
te nas Secretarias Centrais ou Estaduais. Para 
algumas dessas funções, principalmente às rela­

cionadas com a administração das finanças, êle 
talvez necessite de um outro estágio de adestra­
mento ou orientação, embora o princípio básico 
do Serviço Administrativo seja o de que a mente 
ágil do oficial o habilitará a adaptar-se a qualquer 
esfera do trabalho administrativo.

Possuímos um número de outros Serviços e 
Ministérios para os quais o treinamento deve ser 
um pouco diferente do administrativo. Para a 
Fôrça Policial, por exemplo, as matérias básicas 
são: Direito, Medicina Legal, o Papel da Ciência 
na Detenção do Crime, Traçado de Planos e Lei­
tura de Mapas. O policial deve ter eficiência 
física, necessita ser treinado no uso de armas, no 
funcionamento de aparelhos de rádio e em equi­
tação. A arte de lidâr com o pessoal não pode ser 
adquirida na escola; no entanto, as atitudes bási­
cas são formadas aqui. A orientação durante o 
trabalho é tão importante aos oficiais da polícia 
como aos da administração e tem que se basear 
nos mesmos princípios.

Nos nossos Serviços da Estrada de Ferro, 
como nos Serviços acima mencionados, a primeira 
fase do treinamento consiste na aquisição de co­
nhecimentos de Contabilidade, Estatística, Trans­
porte, bem como familiarização com os aspectos 
mecânicos e de engenharia das Estradas de Ferro. 
Do segundo ano de serviço ativo em diante, o 
oficial trabalha em vários postos subordinados, a 
fim de conhecer as dificuldades do trabalho de 
cada subordinado. Somente quando estiver bem 
familiarizado com o trabalho de todos os subor­
dinados que terá sob suas ordens, pode êle ocupar 
uma posição de chefia de pessoal e organização.

Não necessitamos entrar em detalhes quanto 
ao aprendizado para outros Ministérios e Servi­
ços; o princípio básico é o explicado acima. A 
Comissão de Serviço Público está ligada à classi 
ficação do oficial na primeira fase de seu treina­
mento. Não nos foi possível, entretanto, estabele­
cer uma curva de controle que nos possibilitasse 
verificar, no fim de cada cinco anos de serviço 
até que ponto as potencialidades do jovem oficial 
se concretizaram no seu trabalho posterior. Indu- 
bitàvelmente há desperdício. Porém, a esperança 
da Comissão é que êsse desperdício seja pequeno, 
e que as tradições dç Serviço, tradições essas esta­
belecidas durante um século de trabalho, sejam 
remodeladas e reajustadas pelos novos membros 
ao novo ângulo de visão de um Estado progressis­
ta com suas múltiplas responsabilidades.


